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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Recurso do INSS da sentença que concedeu a segurança, reconhecendo a decadência do direito da Administração Pública revisar o ato concessório, restabelecendo a aposentadoria da parte autora. Aduz que o prazo decenal de revisão só teve início em 01.02.1999; que em sendo hipótese de má-fé não incide a decadência; e que se trata de benefícios inacumuláveis, duas aposentadorias, devendo ser provido o recurso e negada a segurança.
A parte autora não apresentou contrarrazões. O MPF opinou pelo provimento do recurso, por se tratar de benefícios incaumuláveis .

Subiram os autos para apreciação do recurso e da remessa necessária.

Eis o sucinto relatório.
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 
Da hipótese dos autos: 

Recebo o recurso no efeito devolutivo. A sentença deve ser mantida.
O STJ decidiu, em sede de recurso repetitivo, que o prazo decadencial para revisão de atos de efeitos favoráveis aos segurados somente veio a lume com a vigência da Lei 9784\99.

Estabelecia a norma prazo quinquenal para revisão de atos favoráveis à administração, art, 54. Sem embargo, ainda em curso, esse prazo foi alterado, para os segurados do RGPS, para 10 anos, com o advento do art. 103-A da Lei 8213\91, in verbis: Art. 103-A.  O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.  

 Conforme entendimento do E. STJ, conta-se o prazo decadencial, na hipótese, tendo sido concedidos os benefícios em 08.1994, a partir de 01.02.1999, com a entrada em vigor da Lei 9784\99:

Os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99). (...) Antes de decorridos 5 anos da Lei 9.784/99, a matéria passou a ser tratada no âmbito previdenciário pela MP 138, de 19.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004, que acrescentou o art. 103-A à Lei 8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 anos o prazo decadencial para o INSS rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus beneficiários..

Iniciado o processo administrativo, com ciência da autora, em 09.2009, fl. 65 e 70 dos autos, escoado o prazo decenal para revisão dos atos concessórios.

Na hipótese, não há comprovação da má-fé da autora, de modo a desconsiderar o prazo decadencial, não sendo esta presumível.

Recurso e remessa necessária desprovidos. Sentença mantida.
É como voto.
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